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Introdução

Congregar esforços científicos que caracterizaram as reflexões acerca da disciplina 
com aspectos menos abstratos e mais perceptíveis da questão que irei colocar me pare-
ce paradoxal: ser a expressão da cientificidade de uma disciplina e, ao mesmo tempo, al-
go apreensível por aqueles que não são nela versados. Isso não é, nada mais nada menos, 
que um dos aspectos relevantes do Direito Internacional Privado e que conforma sua 
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cultura própria: o fato de ele ser um ramo do jurídico em que os paradoxos costumam 
se apresentar1.

Mas não apenas de paradoxos vivem as relações privadas internacionais. Tais rela-
ções apresentam, por sua própria estrutura, uma complexidade mais intensa que as das 
relações eminentemente nacionais, e que se traduz pela necessidade de selecionar entre 
um dos direitos potencialmente aplicáveis aquele que efetivamente incidirá, segundo 
valores próprios à cultura jusprivatista internacional.

Ademais, estes direitos são materialmente diversos entre si, sendo possível que tais 
diferenças se apresentem de modo superficial, específico ou profundo e geral. Nesse 
contexto, conhecer as diferenças e encará-las faz parte da cultura de todo internacional 
privatista, que desenvolve parâmetros e mecanismos de lidar com tais diferenças. Nesse 
contexto, a hospitalidade e a tolerância (bem como o reconhecimento do intolerável jus-
tificado) devem compor o arcabouço de reflexão e atuação do cultor da disciplina para 
uma boa governança dos interesses privados internacionais.

1. paradoxalIdade

Eis, então, um primeiro traço característico desta disciplina e que permite conhecer 
um pouco de sua cultura: o Direito Internacional Privado convive, talvez muito mais do 
que outras disciplinas, com paradoxos. É um ramo do Direito Público, mas lida sobre-
tudo, embora não apenas, com relações privadas internacionais; lida com estas relações 
e o faz a partir de normas do Direito interno, que é a expressão da soberania exclusiva do 
Estado e não da soberania mediada pelo consenso, obtido no esforço das relações inter-
nacionais e da diplomacia2.

Com efeito, enquanto a internacionalidade do Direito Internacional Público está 
no esforço de construção consensual de suas normas pelos Estados e Organizações In-
ternacionais, fazendo com que a soberania dos Estados perca um pouco de seu exer-
cício3, mantendo apenas a função de manifestar uma última e nacional palavra: a de 
aceitação da norma construída coletiva e consensualmente (por meio da ratificação ou 

 1. Mantive, nessa publicação, quando cabível, o tom expositivo com o qual elaborei o texto que 
serviu de base à Aula Inaugural dos Curso Jurídicos de 2022, período noturno, na Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo.

 2. Oscar Tenório afirmava que o Direito Internacional Privado “não é internacional, nem privado, 
pois é ramo do direito público interno”. TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. 11. 
ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1976. t. 1. p. 16.

 3. Inclusive porque tais normas podem estabelecer direitos subjetivos que podem ser invocados 
diretamente pelos cidadãos dos Estados, contra a atuação destes, cf. salientam BUREAU, Domi-
nique; MUIR-WATT, Horatia. Droit International Privé. 3.ed. Paris: PUF, 2014. t. 1. p. 7.
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é própria e que se enriquece da percepção e do enfrentamento dos múltiplos paradoxos 
que a ela, como área do saber jurídico, se apresentam.
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